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Língua Portuguesa

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a interação entre os participantes de um ato comuni-

cativo. Ela compreende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial para a interpretação adequada 
de um texto ou enunciado, seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identificar as intenções do emissor, a natureza da men-
sagem, e os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser uma pessoa, instituição ou grupo.  

▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus alunos.

▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode ser individual ou coletivo.  

▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.

▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao receptor.  

▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor na explicação.

▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na aula (visual).

▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, 
mas pode incluir imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.

▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, 
históricos e físicos.  

▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para compreender as intenções por trás de um texto ou 

enunciado. Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que o candidato interprete um texto considerando as 
condições em que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o contexto da situação comunicativa: trata-se de 
uma norma reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o contexto é mais descontraído, e o código usado 

pode incluir gírias ou expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  

▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.
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Noções De Direito Administrativo E Constitucional

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

– É um regime mais abrangente
– Consiste nas regras e princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, a Administração 
Pública pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de direito público

– O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.
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Noções de Informática

O sistema operacional (SO) é um software essencial que atua como intermediário entre o hardware do 
computador e os programas executados pelos usuários. Sua principal função é gerenciar os recursos do 
sistema, garantindo que esses elementos sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a interação entre o usuário e a máquina. Den-
tre as funções de um Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em execução), realizando a alocação adequada dos 

recursos e coordenando a execução simultânea de múltiplos processos, o que permite a multitarefa. Para 
isso, utiliza algoritmos de escalonamento que definem a ordem e o tempo de uso do processador por cada 
processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados indefinidamente e otimizam o desempenho 
do sistema.

Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal (RAM), assegurando que cada programa re-

ceba o espaço necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utilizar memória virtual, que 
simula memória adicional usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas sejam 
executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo (páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação entre os programas e os periféricos do com-

putador, como teclados, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante é o spooler de 
impressão, que armazena temporariamente os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando múltiplos usuários enviam documentos 
simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como discos rígidos e unidades externas. Ele 

permite criar, acessar, modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para isso, utiliza sistemas 
de arquivos que definem como os dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de 
sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como permissões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabilidade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que permitem ao usuário organizar arquivos em pas-
tas e subpastas, renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível instalar e gerenciar programas, 
acessando-os por meio de menus, atalhos ou ferramentas de pesquisa.
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Matemática

O agrupamento de termos ou elementos que associam características semelhantes é denominado conjunto. 
Quando aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com características semelhantes são números, 
referimo-nos a esses agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representados graficamente ou de maneira extensiva, sendo 
esta última a forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na representação extensiva, os números 
são listados entre chaves {}. Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade incontável de 
números, utilizamos reticências após listar alguns exemplos. Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os mais utilizados em problemas e questões 
durante o estudo da Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais e Reais.

— CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e compreende os números utilizados para 

contar e ordenar. Esse conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:

ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.

ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais pares.

ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números naturais ímpares.

P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.
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Conhecimentos sobre o Município

Eusébio é um município brasileiro do estado do Ceará, Região Nordeste do país. Localizado na Região 
Metropolitana de Fortaleza, a 24 quilômetros da capital, possui 79 km² de área territorial e uma população 
estimada em 74,170 habitantes, segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
em 2022. O município está cercado pelos municípios de Aquiraz, Fortaleza, Itaitinga, e Pindoretama. A via de 
acesso é a CE-040.

História
As terras localizadas entre Aquiraz e Messejana ou entre os rios Pacoti e Coaçu eram habitadas pelos 

índios potyguara e outras tribos pertencentes ao tronco tupi como os jenipapo-kanyndé, junto a religiosos e 
militares portugueses, que vieram habitar a região visando catequizar os nativos e impedi-los de comercializar 
com outros povos europeus.

A presença portuguesa nessa região estabilizou-se nas primeiras décadas do Século XVII, e a casa (ficava 
entre a atual Praça 23 de julho e o atual Polo de Lazer) de seu Eusébio[carece de fontes](um criador e comer-
ciante de animais) virou um ponto de parada e descanso para os comboieiros que vinham de Beberibe, Casca-
vel e Baixinha, para venderem gêneros alimentícios em Fortaleza, mais precisamente na estação de bonde. Tal-
vez daí surgiu o nome do local e o potencial de Eusébio como ponto de paragem e entreposto de mercadorias.

Ao longo dos anos, o povoado às margens da estrada que ligava o Ceará e o Rio Grande do Norte - cons-
truída antes mesmo da chegada dos portugueses - manteve sua posição como ponto de parada.

Em 1933 era um distrito de Aquiraz, já chamado Eusébio, que então assumiu o nome de Eusébio de Quei-
roz.Em 1938 passou a chamar-se apenas Eusébio.

Já nos anos oitenta do Século XX, indústrias foram instaladas nessa região, fato que incrementou a econo-
mia local e acelerou o seu processo de emancipação como município em 1987 Com o antigo Prefeito Edson Sá. 
Nos dias de hoje o município de Eusébio faz parte da Região Metropolitana de Fortaleza.

Promulgação da Lei Orgânica e Administração Municipal
A Lei Orgânica Municipal de Eusébio foi promulgada em 16 de junho de 2008,  com base nos preceitos da 

Constituição Federal de 1988. Essa lei estabelece os princípios da administração pública local, estrutura dos 
poderes e garantias aos cidadãos.

Administração:
• Poder Executivo: Exerce a função administrativa, sendo representado pelo Prefeito, eleito a cada quatro 

anos.

• Poder Legislativo: Câmara Municipal composta por vereadores responsáveis pela fiscalização do Executi-
vo e elaboração das leis locais.

A cidade tem se destacado por boas práticas de gestão, especialmente nas áreas de educação, saúde e 
infraestrutura, o que lhe confere altos índices de qualidade de vida.

Demais Aspectos Gerais do Município

Educação:
Eusébio tem investido fortemente na educação pública, com destaque para escolas de tempo integral, labo-

ratórios de informática e programas de reforço escolar.
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Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo  único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.
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Noções de Direito Constitucional

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na matéria de Noções De Direito Administrativo E 
Constitucional

Bons estudos!

— Organização do Estado – União
A União é a pessoa jurídica de Direito Público interno, parte integrante da Federação brasileira dotada de 

autonomia. Possui capacidade de auto-organização (Constituição Federal), autogoverno, auto legislação (Arti-
go 22 da CF) e autoadministração (Artigo 20 da CF).

A União tem previsão legal na CF, dos Artigos 20 a 24. Vejamos:

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das 
vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei;

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem 
como os terrenos marginais e as praias fluviais;

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceâni-
cas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas 
ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 46, de 2005)

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;

VI - o mar territorial;

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;

VIII - os potenciais de energia hidráulica;

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré - históricos;

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

§1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a parti-
cipação no resultado da exploração de petróle oou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 102, de 2019)(Produção de efeito)

§2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e utili-
zação serão reguladas em lei.

Art. 21. Compete à União:

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais;

II - declarar a guerra e celebrar a paz;
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Noções de Direito Penal

Dos Crimes Contra A Pessoa
– Homicídio - Art. 121

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.

Sujeito passivo: Qualquer pessoa, com qualquer condição de vida, saúde, posição social, raça, sexo, 
estado civil, idade, convicção filosófica, política ou religiosa ou orientação sexual.

Objeto jurídico: A vida humana.

Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.

Elementos objetivos do tipo: Matar (eliminar a vida) e alguém (pessoa humana). 

A pena, na forma simples, prevista no caput, é de 6 a 20 anos de reclusão.

Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou a culpa, conforme o caso.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.

Classificação: Comum; material; de forma livre; comissivo (como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; 
plurissubsistente.

Tentativa: Admissível.

Espécies: Doloso simples (caput), com pena de reclusão, de 6 a 20 anos; doloso com causa de diminuição 
de pena (§ 1.º), doloso qualificado (§ 2.º), com pena de reclusão, 12 a 30 anos, doloso com causa de aumento 
de pena (§ 4.º, parte final, § 6.º), culposo simples, com pena de detenção, de 1 a 3 anos (§ 3.º), culposo com 
causa de aumento de pena (§ 4.º, primeira parte).

Atenção: o crime admite perdão judicial na forma culposa (§ 5.º). Se as consequências do crime atingirem 
o agente de forma tão contundente, a ponto de ser desnecessária a aplicação de pena, aplica-se o perdão, 
julgando-se extinta a punibilidade. Essas consequências podem ser físicas (ex.: deixar o agente deficiente físico 
ou mental) ou emocionais (ex.: dar causa à morte do próprio filho).

Consumação: Ocorre com a morte encefálica, que acarretará, inexoravelmente, a cessação das funções 
circulatória e respiratória.

Meios de execução: Por ser crime de forma livre, comporta mecanismos diretos (fortes o suficiente para, 
por si sós, provocarem a morte, como, por exemplo, desferir tiros de arma de fogo contra o ofendido), indiretos 
(dependentes de outro instrumento, como instigar um louco a matar a vítima), materiais (atingem a integridade 
física de forma mecânica, química ou patológica), morais (atuam através da produção de um trauma no ofendido, 
como a geração de um enfarte, decorrente de uma grave ofensa).

– Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação - Art. 122

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.

Sujeito passivo: Qualquer pessoa com um mínimo de discernimento e resistência. Do contrário, não 
podendo resistir ao induzimento ou instigação, cuida-se de homicídio, o que é reconhecido pelo § 7.º do art. 
122.

Objeto jurídico: A vida humana. É preciso lembrar que os jogos de automutilação têm por finalização o 
suicídio, razão pela qual a figura foi incluída neste artigo (crime contra a vida), e não simplesmente em um 
formato de lesão corporal.

Objeto material: A pessoa contra a qual se volta o agente.

Elementos objetivos do tipo: Induzir significa dar a ideia a quem não a possui, inspirar, incutir. Portanto, 
nessa primeira conduta, o agente sugere ao suicida que dê fim à sua vida; instigar e fomentar uma ideia já 
existente. Trata-se, pois, do agente que estimula a ideia suicida que alguém anda manifestando; auxiliar é a 
forma mais concreta e ativa de agir, pois significa dar apoio material ao ato suicida. Exemplo: o agente
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Legislação Específica

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das res-
pectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro 
na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)

§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passa-
gens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as vias 
e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.


